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ABSTRACT
The inclusion of the “gender identity” field in the Brazilian violence surveillance system, although 
representing a step forward, still has limitations that may compromise epidemiological data 
validity. Existing response options for victims’ identities do not adequately cover the diversity 
of this analysis category, resulting in classification biases. Additionally, the absence of options 
for cisgender identities reflects an approach that naturalizes these identities, while trans 
identities are considered deviant and subject to surveillance. To overcome these limitations, 
it is imperative to adopt a broader understanding of gender as a social and performative 
construction. This requires a reassessment of social structures and data collection instruments. 
In this context of discussion, this theoretical-methodological essay aims to reflect on gender 
identity measurement in the Reporting Diseases System interpersonal and self-inflicted 
violence surveillance system, taking as frameworks the theoretical conceptions about gender as 
a performative act and the foundations of validity in epidemiological investigations.
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INTRODUÇÃO
A violência é um fenômeno sócio-histórico, complexo e 

abrangente que afeta negativamente tanto a saúde física quanto a 
saúde psicossocial das vítimas e suas famílias(1). Reconhecendo a 
urgente necessidade de monitorar e escrutinar a violência como 
um fenômeno de saúde pública no Brasil, em 2006, o Ministério 
da Saúde implementou o Sistema de Vigilância de Violências 
e Acidentes (VIVA), vinculado ao Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (SINAN) a partir de 2009. A noti-
ficação de casos de violência interpessoal e autoprovocada se 
tornou obrigatória pelos serviços de saúde em todo o país a 
partir de 2011(2).

Ao tornar a notificação como compulsória, o Ministério da 
Saúde buscou criar uma base de dados abrangente e atualizada 
sobre a incidência de casos de violência, produzindo informações 
essenciais para subsidiar as políticas públicas direcionadas ao 
enfrentamento deste fenômeno, além de permitir a identifica-
ção de grupos e regiões mais vulneráveis. Desde então, diversos 
aprimoramentos foram realizados nas fichas de notificação do 
sistema VIVA, sendo a última, realizada em 2014 e implantada 
em 2015, uma das mais importantes. Impulsionada pela Política 
Nacional de Saúde Integral LGBTQIA+ e por pressões dos 
movimentos sociais, essa atualização incluiu os campos para o 
registro da orientação e da identidade de gênero das vítimas(2,3).

Essa inclusão, portanto, reconheceu formalmente os marca-
dores de gênero e diversidade sexual como elementos essenciais 
nos determinantes sociais da saúde, adoecimento e morte. Ao 
incluir campos para o registro da identidade de gênero e da 
orientação sexual das vítimas de violências, passou a ser possível 
identificar e monitorar os casos contra pessoas LGBTQIA+, 
representando um avanço indiscutível no monitoramento epi-
demiológico do fenômeno(3,4).

Não por acaso, durante o período de 2015 a 2017, ocorreu 
um aumento significativo nas notificações de violências interpes-
soais e autoprovocadas, tanto entre a comunidade LGBTQIA+ 
quanto entre travestis e transexuais (neste texto, será adotado o 
termo “trans” em respeito ao movimento político transativista). 
A qualidade dos dados sobre orientação sexual e identidade de 
gênero ao longo do período melhorou sobremaneira ao longo 
dos anos, sendo as formas física e sexual de violências as mais 
observadas nas notificações(3). Contudo, esse avanço não deve 
representar o encerramento do debate sobre a matéria, espe-
cialmente ao analisar que a inclusão de campos e o formato 
da inclusão dos marcadores de diversidade sexual e de gênero 
não ocorreram a partir de uma compreensão abrangente sobre 
o tema.

Tomando como referência o campo “orientação sexual” da 
ficha de notificação(2), é possível observar que essa variável possui 
opções de resposta que incluem uma autodeterminação de ser 
heterossexual, homossexual (gay/lésbica), bissexual, não se aplica 
e ignorado, encerrando a possibilidade de outras e múltiplas for-
mas de orientação sexual, tais como queer, intersexo, pansexual, 
assexual e outras orientações, representadas pelo símbolo de 
“mais” na sigla LGBTQIA+. De modo ainda mais restritivo, a 
variável identidade de gênero incluiu apenas as opções de res-
posta para “travesti”, “mulher transexual”, “homem transexual”, 
“não se aplica” e “ignorado”.

A falta de opções para respostas como “mulher cisgênero”, 
“homem cisgênero” e outras identidades, incluindo aquelas que 
se autodeterminam como gênero fluido, queer, entre outras, 
acarreta problemas significativos em termos de validade epide-
miológica. Isso ocorre porque as opções “não se aplica” ou “igno-
rado” podem ser atribuídas tanto a pessoas cisgênero quanto 
a outras identidades que não se enquadram nessas categorias 
preestabelecidas, resultando em vieses de classificação difíceis 
de controlar durante as análises. É crucial refletir sobre o fato 
de que os projetos de mapeamento, levantamento e produção 
de dados epidemiológicas são tecnologias importantes para 
o (re)conhecimento da população e formulação de políticas 
públicas(4,5). No entanto, é igualmente urgente que a produção 
de dados evolua para padrões de informações mais sofistica-
das, a fim de mitigar os danos que uma classificação restritiva 
pode causar.

Além disso, a falta de opções adequadas para a identificação 
de gênero de modo autônomo e, consequentemente, digna das 
pessoas, estabelece um efeito discursivo no documento de notifi-
cação oficial, levando a um mapeamento epidemiológico que se 
concentra apenas em gêneros considerados desviantes da norma. 
Ou seja, à medida que as categorias cisgênero são ignoradas, 
tem-se o estabelecimento do positivo – do anormal, daquilo 
que precisa ser visto e monitorado – apenas para a população 
travesti e trans. Isso reflete uma abordagem que é comumente 
observada no mapeamento de doenças, onde o foco é marcar 
os casos positivos e estabelecer o padrão de normalidade para a 
maioria da população. Em outras palavras, o discurso subjacente 
ao formulário sugere que identidades cisgênero não precisam 
ser mapeadas. Assim, ao ignorar essas identidades, o formulário 
as considera como naturais, agregando um significado de ori-
ginalidade às identidades cisgênero e um sentido patológico ou 
desviante às identidades travesti e trans, bem como ignorando e 
apagando as identidades não binárias, intersexo e demais iden-
tidades não cisgênero.

Este manuscrito recorre às teorias de Judith Butler(6-8) 
para compreender a construção social do gênero de forma 
abrangente e questionar as normas e categorias fundamentais 
que limitam e oprimem as pessoas com base em sua identi-
dade de gênero. Ao conhecer o gênero como uma construção 
social e, consequentemente, performativa, os autores tomam 
uma posição teórica para rivalizar e questionar a perspec-
tiva hegemônica que compreende o gênero como categoria 
fixa e essencialista (biológica e inata). Desafia-se, assim, as 
concepções pautadas pelo binarismo que sistematicamente 
exclui e apaga determinadas identidades em diversas estrutu-
ras sociais. Por conseguinte, esse apagamento limita a produ-
ção de cuidados e a formulação de políticas públicas capazes 
de reconhecer e enfrentar problemas de grupos considerados 
socialmente dissonantes.

Nesse contexto, este ensaio teórico-metodológico tem por 
objetivo refletir sobre a aferição da identidade de gênero no 
sistema de vigilância de violências interpessoais e autoprovo-
cadas do SINAN, tomando como referenciais as concepções 
teóricas sobre gênero como ato performativo e os fundamentos 
da validade em investigações epidemiológicas.
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A SubverSão doS ConCeitoS de originAlidAde do 
Sexo e gênero: um debAte Sobre oS efeitoS do Poder, 
diSCurSo e PerformAtividAde

Durante muito tempo, o processo de diferenciação biode-
terminista dos sexos, baseado em teorias que atribuem a ana-
tomia e a genética dos corpos como explicação, desempenhou 
um papel significativo na construção dos papéis sociais tradicio-
nalmente atribuídos a homens e mulheres. A existência de uma 
humanidade dividida em duas categorias distintas, com base na 
diferença sexual, foi considerada por muito tempo como um 
axioma(9,10). Além disso, nessas correntes pautadas pela razão do 
essencialismo biológico, as categorias “sexo” e “gênero” eram fre-
quentemente usadas de forma intercambiável. Nessa abordagem, 
os corpos femininos eram frequentemente interpretados como 
uma versão inferior em relação aos corpos masculinos, que eram 
considerados como o padrão original, não havendo espaço para 
outras identidades de gênero(10). Essa corrente do pensamento 
por muito tempo se utilizou – e ainda se utiliza - deste esforço 
retórico para explicar desigualdades entre homens e mulheres.

No entanto, em sua obra seminal, Beauvoir(11) faz uma crítica 
contundente a essa visão, aspecto que até a atualidade ainda 
há quem considere como subversiva e perigosa(12), já que ques-
tiona o processo de estabilização dos gêneros como papéis a 
serem desenvolvidos na sociedade. Beauvoir(11) inaugura uma 
nova corrente de pensamento, ao interpretar o gênero como 
uma construção socioantropológica e, consequentemente, cul-
tural desvinculada das supostas diferenças biológicas entre os 
sexos. Contesta-se, assim, a visão reducionista praticada até 
o momento, e abre-se caminho para um entendimento mais 
abrangente e inclusivo das expressões do gênero(12).

Na mesma medida, autoras como Betty Friedan(13), bell 
hooks(14), entre tantas outras, caminharam na mesma direção, 
endossando a luta do movimento feminista de contestação dos 
papéis e desigualdades sociais impostas pelo gênero, além de, 
algumas delas, incluírem a raça e a classe como mediadores 
importantes do estado de desigualdades impostos pela socie-
dade. Em sua obra amplamente reconhecida no campo dos 
estudos de gênero, intitulada “Gênero: uma categoria útil de 
análise histórica”, Joan Scott(15) se alinha às correntes socioan-
tropológicas vigentes, bem como assume influências das teorias 
pós-estruturalistas. Nesse contexto, Scott desafia a dicotomia 
entre a natureza essencialista de homens e mulheres, propondo 
uma perspectiva que atribui um papel crucial à linguagem e ao 
discurso na formação do gênero.

Scott(15) argumenta que o gênero não é uma característica 
inata, mas sim uma construção social que é moldada e perpe-
tuada por meio de representações simbólicas. Para ela, o gênero 
não deve ser tratado como categoria fixa, mas deve ser encarado 
como um desafio aos significados atribuídos às diferenças entre 
homem e mulher, questionando especialmente o alijamento de 
determinados grupos em detrimento de outros considerados 
hegemônicos(10). Nessa perspectiva, esse pensamento se alia à 
consagrada frase de Beauvoir: “Não se nasce mulher, torna-se”(11).

Por outro lado, mesmo que essa perspectiva coloque o foco 
no contexto cultural que molda e constrói significados aos corpos 
e gêneros, ainda assim, os corpos, em última análise, estariam 
fadados aos moldes da cultura, tornando-se o novo destino do 

ser(8). Sendo assim, ainda que se questionem outros destinos aos 
corpos e o destino inicialmente traçado pelo que é biológico 
fosse sumariamente substituído e rejeitado, a estabilidade de um 
destino se manteria, mas, dessa vez, por meio da cultura(8,16). Tal 
como apontam Firmino e Porchat(16), este processo de formação 
do gênero feminino enfrentaria coerções e normas impostas pela 
sociedade (mesmo que implícitas), impondo um novo imperativo 
ao corpo: o “torne-se mulher”(16:56).

Evidentemente, este conjunto de regras sobre o que é femi-
nino estaria sujeito a um conjunto restrito e socialmente aceitá-
vel do que é ser mulher(12). Em outras palavras, a construção do 
feminino não escapa do peso das expectativas culturais, mesmo 
que possa resistir ao determinismo biológico, trazendo consigo 
um conjunto de características que seriam consideradas a ver-
são original de ser mulher(8,12,16). O afastamento dessas normas 
estabelecidas pode ser visto como a subversão ou um compor-
tamento errático, e, consequentemente, está sujeito a correções 
sociais. Na verdade, ocorrem coerções socias e em alguns corpos 
considerados dissonantes, até mesmo coerções sexuais, como os 
estupros com o objetivo “correção” e “cura”, perpetradas contra 
mulheres lésbicas e homens trans(17).

Nessa compreensão, mesmo a identidade masculina, que no 
passado se beneficiou do status de categoria original, não estaria 
isenta desse processo de “tornar-se” e, consequentemente, do que 
culturalmente se faz necessário reunir em termos de característi-
cas e comportamentos considerados masculinos. Questiona-se, 
assim, a compreensão teórica de uma separação do que é bioló-
gico, o sexo, do que seria uma categoria construída pelo discurso 
que se estabiliza em uma cultura, o gênero(8,10,12,16,18).

Assim, desde o momento em que as pessoas são identifica-
das como mulheres ou homens, elas passam a ser inscritas em 
um sistema de normas de gênero(8,10,16). Nessa toada, a detecção 
de um sexo, mesmo que em um corpo não nascido, passa a ser 
afetada por discursos que esboçam expectativas sobre os desejos, 
comportamentos e aparências a partir da mínima detecção do 
que é ou do que possivelmente virá a ser a genitália daquele 
corpo(16). Na verdade, antes mesmo da possibilidade de detec-
tar a genitália, um conjunto de expectativas familiares e sociais 
já incidem sobre o corpo. Essas expectativas circunscreverão 
o corpo ainda não nascido em uma espécie de trilha de com-
portamentos esperados e ensinados pelos adultos por meio de 
múltiplas mensagens ao longo da vida. Assim, as regras sociais, 
por meio de um discurso pré-existente, ainda que não sejam 
necessariamente determinantes e fatídicos, auxiliam a modular 
e restringir certas experiências, desejos e, consequentemente, a 
expressões de gênero, bem como a adoecer as pessoas(18).

Nessa direção, a filosofia de John L. Austin(19), que, tal como 
os trabalhos de Foucault(20,21), auxiliaram a teoria de Butler, traz à 
tona o argumento de que o discurso não se destina meramente a 
uma descrição sobre o mundo, ou seja, a linguagem nem sempre 
é meramente constatativa. Para ele, a linguagem também pode 
ser utilizada para produzir ações por meio das palavras que são 
utilizadas, em relação ao que ele conceituaria como unidades 
fundamentais, que vão além dos sentidos da palavra, sendo, na 
verdade, atos de fala (“speech acts”).

Ao produzir ações e efeitos no contexto em que a linguagem 
é usada, Austin(19) afirma que estamos lidando com linguagem 
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performativa. Dessa forma, o discurso apresenta características 
fundamentais que envolvem convenções, intenções e atos capa-
zes de afetar o mundo. A primeira característica corresponde 
ao entendimento que a realização de uma ação performativa 
depende do contexto e das regras estabelecidas. Em outras pala-
vras, no caso específico da comunicação, se faz necessário existir 
um acordo tácito sobre o significado das palavras dentro de um 
contexto. Assim, o uso de palavras e expressões não ocorrem ao 
acaso e os sentidos atribuídos a elas são definidos, em termos 
históricos e contextuais, antes mesmo que o diálogo ocorra.

A segunda característica refere-se à intenção concreta de 
realizar uma ação ao comunicar uma mensagem, seja ela escrita 
ou falada. Nesse sentido, a emissão de uma mensagem não é 
necessariamente uma mera expressão de ideias ou uma consta-
tação de fatos. A linguagem também pode ser um ato que possui 
um propósito por trás da própria mensagem. Por fim, a terceira 
característica, o ato perlocucionário, diz respeito ao efeito pro-
duzido pelo ato de fala, ou seja, as consequências produzidas 
pelos falantes sobre o mundo e seus ouvintes. Mais que um ato 
de constatação, a fala, portanto, pode ser produtora de ações 
capazes de influenciar as pessoas e causar reações.

Assim, ao considerar essas características da linguagem como 
performativa, Butler(7,8) se alinha com a proposta de Austin(19). 
Portanto, a linguagem vai além de ser apenas uma ferramenta 
neutra de comunicação; ela também atua como uma forma de 
ação que molda interações sociais e sustenta certas identidades 
de gênero que parecem estar estabilizadas no discurso(8). Como 
resultado, também pode ser usada para negar a diversidade.

Ao investigar a natureza do gênero dessa maneira,  convida-se 
a examinar não apenas os fundamentos que questionam aspectos 
biológicos atribuídos aos homens e às mulheres, mas princi-
palmente como o discurso e a cultura operam ao modular a 
experiência de ser homem ou mulher e as rígidas fronteiras 
impostas a cada uma dessas identidades(12,16). No caso específico 
deste manuscrito, por meio do discurso, reflete-se que é possível 
manter um status de identidades de gênero originais usando uma 
linguagem específica (exemplo: termos, palavras) em uma ficha 
de notificação de violência. Assim, atribui-se sentido para que 
o que é reconhecidamente diferente (“queer”) seja assinalado na 
ficha (como no caso de travestis, homens trans e mulheres trans), 
enquanto as identidades de gênero consideradas socialmente 
“originais” permanecem rigidamente protegidas.

É útil refletir sobre a concepção de originalidade e o processo 
de imitação quando abordamos questões de identidade de gênero 
segundo Butler(7,8), pois isso contribui para a compreensão da 
perversa lógica de um sistema que busca corrigir ou eliminar 
corpos que desviam das normas. Nesse sistema, estabelece-se 
uma relação de gênero correto e, portanto, original ao longo 
da história e por meio de processos performativos. O sexo e o 
gênero são, assim, imitados ao longo do tempo, conferindo a 
aparência de algo natural(10,16). Dessa forma, ao falar de imitação, 
Butler(7,8) não se refere apenas a uma cópia de formas, mas sim 
ao processo discursivo pelo qual as pessoas aprendem e repetem 
essas formas, comportamentos, papéis sociais que são esperados, 
corroborando para apontamentos similares de Scott(15).

Ao analisar as mulheres cisgênero, percebe-se que a constru-
ção do que é considerado como ato feminino não é algo essen-
cialista, mas sim resultado de influências sociais e culturais que 

moldam a feminilidade desde antes do nascimento, no momento 
da descoberta e das expectativas do seu sexo. Isso também se 
aplica às mulheres trans, cujas identidades tendem a ser forma-
das pelos padrões e expressões associados ao que é considerado 
feminino na sociedade(16). Da mesma forma, os homens cisgê-
nero, homens trans e outras expressões da masculinidade tam-
bém são moldados e reproduzidos culturalmente. O masculino 
também é uma convenção, um tornar-se(11) sem necessariamente 
nascer(7,8). Ambas, pessoas cisgênero e trans, estão igualmente 
envolvidas na realização performativa que constitui o gênero 
feminino e masculino(16). Enquanto isso, pessoas que se identifi-
cam como gênero fluido impõem um questionamento existencial 
ao binarismo promovido por pessoas cisgênero e trans.

Portanto, o processo de repetir o que seria considerado 
atos e jeitos do que é socialmente considerado como feminino 
ou masculino é o que Butler denomina como performance(8).  
A compreensão do sexo e do gênero como performances é, em 
si mesma, um questionamento da tentativa falaciosa de deter-
minar o gênero com base no sexo. Ou seja, o sexo e o gênero 
são construções produzidas por discursos e linguagens ao longo 
do tempo.

O gênero não é uma característica ontológica dos seres, pois 
ele, a partir de um processo contínuo de criação e recriação, é 
moldado pelas interações sociais e pelas relações de poder(10). 
O principal legado de Butler é compreender o gênero como 
performativo e buscar a subversão de uma ordem essencialista, 
permitindo a liberdade de expressão e visando à autodetermi-
nação de gênero das pessoas(7,8,10,16). No entanto, após tantos 
avanços teóricos, não há espaço para ingenuidade. A cultura 
hegemônica e heterocisnormativa, a fim de manter a coerência 
de um sistema dual, privilegia algumas identidades de gênero 
em detrimento de outras(18).

Assim, apesar do inegável avanço conquistado em 2015, a 
ficha de notificação de violência interpessoal e autoprovocada 
é um exemplo dos efeitos do discurso performativo sobre a 
construção das identidades, pois apaga algumas expressões de 
gênero do seu sistema de classificação. No limite, fica a ques-
tão se algumas identidades importam mais que outras em uma 
perspectiva de monitoramento epidemiológico. Assim, devido 
à própria natureza do fenômeno da violência, restringir a coleta 
de dados dessa variável a um conjunto limitado de respostas, 
que tradicionalmente exclui identidades na sociedade, levanta 
a questão se o próprio sistema de notificação não estaria repro-
duzindo violações de direitos em alguns grupos populacionais. 
Ademais, essas opções restringem sobremaneira a validade da 
aferição do monitoramento.

o diSCurSo PerformAtivo HegemôniCo Sobre A 
vAlidAde ePidemiológiCA: o SACrifíCio do método e A 
ProblemátiCA eStrAtégiA PArA ClASSifiCAr gruPoS

A validade epidemiológica é um tema central nas discus-
sões científicas, pois há uma constante preocupação em reduzir 
vieses, erros aleatórios e problemas relacionados às fontes de 
informação nas investigações. A validade refere-se à capacidade 
de uma pesquisa, seus instrumentos ou variáveis medirem cor-
retamente e de forma precisa o que se propõe a medir(22). Nessa 
esteira, para que uma medida seja efetivamente válida, há de 
existir um arcabouço teórico que subjaza aquilo que se pretende 
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medir. Em outras palavras, a validade não responde por mera 
métrica, mas, entre outros pilares, por uma operacionalização 
de um construto que, por natureza, é teórico, em uma redução 
capaz de torná-lo mensurável(23).

Do ponto de vista estatístico, a validade é considerada uma 
medida de acurácia (Ac), que é a proporção de resultados cor-
retos, verdadeiros positivos (VP) e verdadeiros negativos (VN) 
em relação ao total de resultados obtidos. Quanto mais próxima 
de 100% for a acurácia, mais precisa será a medida(22,24).

Ac =
VP

× 100
VP + VN

A decomposição da medida de acurácia também é funda-
mental para compreender as propriedades do teste (por exem-
plo, um procedimento, item ou pergunta), conhecidas como 
“sensibilidade” e “especificidade”. Enquanto a sensibilidade é 
uma medida estatística que avalia a capacidade de um teste em 
identificar corretamente os casos positivos para uma determi-
nada condição avaliada, ou seja, a proporção de VP em relação 
ao total de casos positivos identificados, a especificidade é uma 
medida que se preocupa em capturar corretamente os casos 
negativos (VN) entre os testes aplicados na população estu-
dada. Em outras palavras, a especificidade identifica a proporção 
de VN corretamente classificados em relação ao total de casos 
negativos. Os resultados de ambas as propriedades são expressos 
como proporções que variam de 0 a 100, em que 100 representa 
um grau de excelência obtido pela medida, indicando que todos 
os VP ou VN foram corretamente classificados(24).

S =
VP

× 100 E =
VN

× 100
VP + FN VN + FP

Assim, diante da utilização de um instrumento (a ficha de 
notificação de violência interpessoal e autoprovocada) que ape-
nas permite marcar as identidades travestis, mulheres trans e 
homens trans para fins da investigação de uma condição identi-
tária com ampla variedade de classificações para além das apre-
sentadas, certamente surgem desafios significativos em relação à 
validade epidemiológica. Embora os casos selecionados que se 
autodeclarem como identidades não cisgênero (travestis, homens 
trans e mulheres trans), em tese, sejam melhor identificados, 
os problemas surgem quando lidamos com os casos de pessoas 
cisgênero. Isso porque esse conjunto de identidades é marcado 
como “ignorado” ou “não se aplica” no instrumento de coleta. 
Ademais, outras identidades não cisgênero (não binárias, gênero 
fluido, assexuais, etc.) sequer são consideradas no instrumento.

Embora o instrumento consiga detectar com relativa ade-
quação os casos selecionados de identidade não cisgênero, a 
presença das opções “ignorado” e “não se aplica” introduz um 
fator de incerteza na mensuração. Esses casos podem incluir 
indivíduos que são positivos para identidades não reveladas, 
como travestis e pessoas trans que, por diversos motivos, optaram 
por não informar a sua identidade. Isso pode resultar em uma 
subestimação da sensibilidade do instrumento. Outro aspecto 
crucial é a especificidade do instrumento. Uma vez que os casos 
negativos não são marcados como tal, há uma falta de identifi-
cação precisa dos VN. Isso prejudica a validade epidemiológica, 

pois não é possível distinguir corretamente os casos negativos 
dos casos ignorados, potencialmente superestimando a preva-
lência da condição cisgênero. Ou seja, a ausência da notificação 
precisa para os casos de violências em pessoas cisgênero dificulta 
a comparabilidade entre os grupos, reduzindo a capacidade de 
diagnóstico situacional e formulação de políticas públicas dire-
cionadas às reais necessidades do país.

Uma forma de lidar com os problemas de validade e com-
parabilidade associados à coleta do item “identidade de gênero” 
na ficha de notificação é estabelecer uma relação entre a variável 
sexo - embora, como discutido na seção anterior, isso esteja longe 
de ser ideal do ponto de vista dos estudos de gênero - e a iden-
tidade de gênero. Nesse sentido, a resposta de sexo masculino 
como “não se aplica” na identidade de gênero seria equivalente 
a um homem cisgênero. Da mesma forma, quando o sexo é 
registrado como “feminino” e a identidade de gênero é “não se 
aplica”, trata-se de uma mulher cisgênero(2). Entretanto, como 
se observa, isso não resolve a totalidade dos problemas de vali-
dade apresentados.

Embora possa parecer uma resolução metodologicamente 
simples de ser realizada, mantém-se a questão do quanto os ins-
trumentos de medida podem estar alheios à realidade concreta 
da vida, assim como quanto eles podem servir para a manu-
tenção de um estado produtor de desigualdade e de anulação 
das identidades de gênero por meio do uso de uma linguagem 
performativa(19) que reforça o poder(20) sobre a originalidade de 
alguns gêneros(7,8,16). A introdução de opções de resposta “mulher 
cisgênero” e “homem cisgênero” enfrentaria essa problemática 
imposta pelo instrumento de coleta, embora não resolveria a 
totalidade de situações de captura da realidade.

A introdução de um campo com “outras identidades” contri-
buiria sobremaneira ao processo de investigação epidemiológica, 
aspecto ausente até a presente versão do formulário. Nota-se 
que pessoas que se identificam como gênero fluído, na ausên-
cia da opção “outros”, tendem a naturalmente escolher “não 
se aplica” na identidade de gênero. Entretanto, caso tenham 
o sexo atribuído ao nascimento como “masculino”, passariam 
a estar classificados como “homens cisgênero”, um claro viés 
de classificação epidemiológica. Isso, por óbvio, não representa 
a realidade identitária a ser capturada, introduzido problemas 
analíticos de difícil controle.

Outra situação que ilustra um potencial viés de classificação 
na atual formatação das variáveis sexo e gênero é o fato de uma 
mulher trans que, após a peleja de retificar seu registro civil, 
terá em sua documentação o registro do sexo feminino. Caso 
ela não seja questionada sobre a sua identidade de gênero, e 
isso, a depender da forma como é questionada, a classificação da 
identidade de gênero tenderá a ser “ignorada” ou “não se aplica”, 
gerando a compreensão de uma mulher cisgênero.

No limite, o problema que se apresenta diante da má classifi-
cação da ficha, além das subestimações relatadas anteriormente, 
reforça a linguagem da ambiguidade entre sexo e gênero tão 
criticadas pelas teorias atuais(6–8). Ou seja, o formulário, para 
além de uma análise aprofundada sobre os seus ganhos com a 
inclusão dessas variáveis, reproduz uma linguagem hegemônica 
e performativa(19), e reforça o sentido de originalidade de algu-
mas identidades sobre outras. Ademais, a atual configuração do 
formulário imputa o apagamento de pessoas de gênero fluído, 
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de pessoas intersexo e uma enorme variedade de identidades de 
gênero, sacrificando inclusive a sensibilidade como propriedade 
do teste(22,24).

A existência de pessoas que desafiam a relação socialmente 
imaginada entre sexo e gênero ilustra ainda mais a natureza não 
meramente biológica das identidades de gênero e os proble-
mas de classificação impostos pela formatação dessa variável na 
ficha. Ao demonstrar que a relação entre sexo e gênero é mais 
complexa do que parece(8,16), as pessoas intersexo naturalmente 
impõem uma situação embaraçosa às definições binárias conven-
cionalmente estabelecidas. O mesmo ocorre com as pessoas de 
identidade de gênero fluido, cuja existência questiona a suposta 
originalidade do gênero e da orientação sexual, revelando a dis-
tância entre o que se pretende apreender, e a realidade concreta 
e complexa dos diversos corpos no mundo. Na atual versão da 
ficha de notificação, não há espaço para a expressão e a captação 
de informações sobre essas identidades, eliminando a diversidade 
sexual e de gênero desses grupos populacionais.

Tomando como referência uma população hipotética com 
20 registros (Quadro 1), a problemática sobre a validade epi-
demiológica pode ser melhor ilustrada. No quadro, é possível 
verificar a identidade de gênero real, aquela que é autorreferida 
e que se pretende apreender no formulário, o sexo atribuído ao 

nascimento, como informação capturada por meio de autorrelato 
ou, no geral, por meio do registro civil da pessoa notificada, a 
situação atual do sexo no registro civil (se foi retificada ou não), 
e a identidade de gênero, capturada por meio da marcação das 
opções no formulário de notificação. A partir disso, realiza-se 
o exercício de classificar (“classificação final”) a identidade de 
gênero a partir do sexo relatado e da identidade de gênero cap-
turada no formulário com o objetivo de gerar um banco de dados 
que vise à comparabilidade entre os grupos. Posteriormente, 
classificou-se a informação como “VP” e “VN”, e como “falsos 
positivos” e “negativos”.

A partir deste simples exercício, observa-se que, com uma 
especificidade de 100% para a população hipotética, é possível 
inferir que o teste foi capaz de identificar corretamente todos 
os casos verdadeiramente negativos, ou seja, todas as pessoas 
cisgêneros foram corretamente classificadas. A eficiência relativa 
da ficha nesse exercício hipotético também foi observada em 
relação à propriedade de sensibilidade, sendo possível identificar 
corretamente 70% dos VP; nesse caso, as identidades travestis, 
mulheres trans e homens trans. Por outro lado, as proprieda-
des do teste observadas neste exercício tendem a não se repetir 
diante da realidade concreta.

Quadro 1 – Banco hipotético com 20 registros de notificação de violência interpessoal e autoprovocada contendo as variáveis identidade de 
gênero, sexo atribuído ao nascimento, sexo no registro civil, identidade de gênero capturada no formulário, classificação da identidade e 
classificação da informação – Rio de Janeiro, RJ, Brasil, 2023.

ID Identidade de  
gênero real

Sexo atribuído ao 
nascimento Sexo no registro civil

Identidade de 
gênero capturada no 

formulário

Classificação final da 
identidade

Classificação da 
informação

1 Mulher cis Feminino - Não se aplica Mulher cis VN

2 Mulher cis Feminino - Não se aplica Mulher cis VN

3 Homem cis Masculino - Não se aplica Homem cis VN

4 Homem Intersexo Masculino Retificado ao 
nascimento Ignorada Homem cis FN

5 Mulher trans Masculino Não retificado Mulher trans Mulher trans VP

6 Mulher trans Feminino Retificado Mulher trans Mulher trans VP

7 Gênero fluido Feminino - Ignorada Mulher cis FN

8 Travesti Feminino Retificado Travesti Travesti VP

9 Homem trans Masculino Retificado Homem trans Homem trans VP

10 Homem trans Feminino Não retificado Homem trans Homem trans VP

11 Mulher cis Feminino - Não se aplica Mulher cis VN

12 Mulher cis Feminino - Não se aplica Mulher cis VN

13 Mulher cis Feminino - Não se aplica Mulher cis VN

14 Homem cis Masculino - Não se aplica Homem cis VN

15 Homem cis Masculino - Não se aplica Homem cis VN

16 Mulher trans Feminino Retificado Mulher trans Mulher trans VP

17 Mulher trans Feminino Retificado Mulher trans Mulher trans VP

18 Gênero fluido Masculino - Ignorada Homem cis FN

19 Mulher cis Feminino - Não se aplica Mulher cis VN

20 Homem cis Masculino - Não se aplica Homem cis VN

Legenda: VP - verdadeiro positivo; FP - falso positivo; VN - verdadeiro negativo; FN - falso negativo.
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É fundamental considerar que nem todas as pessoas respon-
derão sobre a sua identidade de gênero, quer seja por medo ou 
estigma pela revelação da identidade, quer seja porque sequer 
serão questionadas a esse respeito. Supondo ainda que, no regis-
tro 6 (ID 6), caso a mulher trans não seja questionada sobre sua 
identidade de gênero e o sexo tenha sido retificado no registro 
civil para feminino, ela será classificada como mulher cisgênero. 
Esse é apenas mais um exemplo da redução da sensibilidade 
do instrumento na realidade concreta do cotidiano. Assim, a 
sensibilidade no exercício hipotético passaria de 70% para 60%. 
Assim, não é improvável que casos VP sejam classificados erro-
neamente como negativos (FN) nesse processo de classificação 
das informações pelo instrumento.

Estudo que investigou as notificações entre 2015 e 2017 
demonstrou que, embora tenha ocorrido uma melhoria signifi-
cativa do preenchimento das “identidades de gênero” e “orien-
tações sexuais”, respectivamente, 37,8% e 30,8% das respostas 
sobre essas variáveis não foram consideradas válidas. Em outras 
palavras, parte significativa das respostas foi ignorada, demons-
trando os sérios problemas de preenchimento e classificação 
desse item(3). Ademais, é imprescindível refletir que, no Brasil, 
a variável “identidade de gênero” sequer é coletada de modo 
obrigatório em menores 10 anos(4), o que reforça a negação à 
expressão de gênero desde a infância, gerando problemas adi-
cionais ao monitoramento epidemiológico das violências nesse 
grupo. Ao considerar essa realidade, tem-se como resultado a 
ampliação do número de travestis e pessoas trans não classi-
ficadas corretamente, afetando sobremaneira a sensibilidade 
do instrumento.

Ao ampliar incorretamente a classificação de pessoas que 
estão expostas a maiores riscos de violência(25–28) no grupo de 
“ignorados” e “não se aplica”, que aqui assumimos como pessoas 
cisgênero, ocorre a potencial e falsa elevação da prevalência de 
violência nesse grupo. Isso significa que, ao comparar os grupos 
cisgênero com o grupo de travestis e pessoas trans, a diferença na 
magnitude dos eventos será menor do que na realidade, devido 
a um viés na mensuração. Em outras palavras, a comparação das 
informações com os grupos de pessoas cisgênero acaba sendo 
dificultada devido ao viés presente, o que prejudica a validade 
dessas informações. Assim, a atual configuração do formulário, 
mesmo com problemas de validade, permite avaliar de forma 
consistente (ou seja, pelo sentido da epidemiologia, de modo 
reprodutível) as violências interpessoais e autoprovocadas em 
travestis, mulheres trans e homens trans ao longo do tempo. 
Por outro lado, o formulário exclui outras identidades do moni-
toramento e dificulta a comparabilidade com o grupo de pes-
soas cisgênero.

Em um país onde a violência é um grave problema de saúde 
pública e que, alarmantemente, lidera o ranking de assassinatos 
de pessoas trans no mundo(29), um viés de informação com-
pletamente prevenível como esse merece ser enfrentado com 
urgência, especialmente porque as ações no âmbito da saúde 
pública brasileira são baseadas em informações. Quanto menos 
forem identificadas as necessidades da população, menores serão 
as chances de lograr êxito na formulação de ações capazes de 
enfrentar os principais problemas deste grupo. Emergências 
sanitárias recentes, como o surto de Monkeypox no Brasil, des-
cortinou a necessidade de ampliar a aferição da identidade de 

gênero e orientação sexual, incluindo esse monitoramento em 
todas as fichas do SINAN, não somente no fenômeno das vio-
lências(5). Mas o que se percebe é justamente que, mesmo quando 
coletados, a qualidade dos dados dessas variáveis é relativamente 
prejudicada, e sua disponibilidade é restrita. Mesmo após cerca 
de 8 anos de sua inclusão no formulário de monitoramento das 
violências, essas variáveis ainda não estão acessíveis nas bases de 
dados públicas do SINAN, limitando a realização das investiga-
ções e, consequentemente, a formulação de políticas públicas(4).

A compreensão das múltiplas violências a partir de uma 
perspectiva ampla das identidades de gênero é fundamental 
para combater as desigualdades e discriminações enfrentadas 
pelas pessoas autopercebidas dentro do espectro trans. Entender 
essas manifestações e suas causas estruturais é crucial para lidar 
de forma eficaz e sistemática com a variedade de violências 
enfrentadas pelas pessoas trans e não binárias. Além disso, um 
mecanismo de mapeamento epidemiológico das experiências de 
violência, que inclua uma variedade de conceitos sobre identida-
des de gênero nos estudos e sistemas de vigilância, permitiria um 
acompanhamento objetivo, sistemático e metodologicamente 
estruturado da magnitude, das características e tendências do 
fenômeno da população(30).

É importante ressaltar que os indicadores resultantes desses 
instrumentos de medição forneceriam dados para sensibilizar a 
sociedade sobre a gravidade do problema, bem como sustentar 
formulações de políticas públicas mais específicas. Compreender 
de modo mais acurado os padrões, características e fatores asso-
ciados à violência tornará possível identificar as áreas prioritárias 
de intervenção e desenvolver estratégias direcionadas a esses 
grupos populacionais.

Portanto, se faz fundamental e urgente a geração de abor-
dagens mais sensíveis, tanto do ponto de visto epidemiológico 
como dos direitos humanos, que levem em conta a diversidade 
das identidades de gênero, permitindo a produção de informa-
ções capazes de subsidiar os formuladores de políticas públicas. 
Além destes ganhos, a revisão dos procedimentos tende a asse-
gurar informações que viabilizam espaços para que vozes de 
pessoas tradicionalmente alijadas e silenciadas pela sociedade e 
pelo Estado sejam efetivamente ouvidas. Afinal, estamos diante 
de um real processo de inclusão ou o processo de aferição das 
identidades de gênero nas fichas de notificação seria meramente 
uma ilusão?

ConSiderAçõeS finAiS

Apesar dos indiscutíveis avanços com a introdução da vari-
ável “identidade de gênero” na ficha de notificação de violência 
interpessoal e autoprovocada no Brasil, é fundamental que se 
debatam com franqueza e urgência sobre as limitações impostas 
à qualidade da informação sobre gênero neste formulário. A 
adoção de um certo padrão de normalidade de gênero, aqui iro-
nicamente chamado de “os originais” (mulheres e homens cisgê-
nero), introduz grandes incertezas no processo de mensuração, 
pois sua identificação se dá pela combinação do sexo (mascu-
lino/feminino) com as categorias de resposta  “ignorado” e “não 
se aplica”. Do ponto de vista teórico e político, essa  adoção 
reforça um poder de linguagem hegemônico, em que existem 
gêneros certos e incorretos, reforçando a ruptura  discursiva 
entre sexo e gênero como se um fosse algo biológico e, portanto, 
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inato, e o outro, uma construção de papéis e, consequentemente, 
uma escolha individual. Além disso, a forma como a ficha se 
apresenta também introduz importantes problemas de vali-
dade, ignorando outras identidades de gênero e produzindo 
erros de estimativa que podem levar a conclusões equivocadas 
no processo de comparação de grupos para a formulação de 
políticas públicas.

Mais do que tecer críticas sem proposições concretas, à luz 
das reflexões realizadas, este ensaio pretende propor a urgente 
necessidade de introdução das categorias de resposta “mulher 
cisgênero”, “homem cisgênero”, “intersexo”, “gênero fluido” e 

um campo que permita respostas abertas, como “outros”, asse-
gurando o pleno direito à autodeterminação do gênero. Isso, 
além de contribuir para o rompimento de uma longa e hege-
mônica tradução do sexo como inato e do gênero como papel 
social, especialmente quando dissonante das regras socialmente 
normalizadas, tende também a capturar melhor as informações 
da realidade, que é mais complexa do que aquela proposta em 
sistemas binários e simplistas sobre gênero. No limite, a ficha 
de notificação passaria a incorporar novas nuances da identi-
dade de gênero, como a fluidez, as pessoas intersexos e tantos 
outros grupos.

RESUMO
A inclusão do campo “identidade de gênero” no sistema de vigilância de violências brasileiro, embora tenha representando um avanço, ainda 
apresenta limitações que podem comprometer a validade dos dados epidemiológicos. As opções de resposta existentes para as identidades das 
vítimas não abrangem adequadamente a diversidade dessa categoria de análise, resultando em vieses de classificação. Adicionalmente, a ausência 
de opções para as identidades cisgênero reflete uma abordagem que naturaliza essas identidades, enquanto as identidades trans são consideradas 
desviantes e passíveis de monitoramento. Para superar essas limitações, é imprescindível adotar uma compreensão mais ampla do gênero como 
uma construção social e performativa. Isso requer uma reavaliação das estruturas sociais e dos instrumentos de coleta de dados. Nesse contexto 
de discussão, este ensaio teórico-metodológico tem como objetivo refletir sobre a aferição da identidade de gênero no sistema de vigilância de 
violências interpessoais e autoprovocadas do Sistema de Agravos de Notificação, tomando como referenciais as concepções teóricas sobre gênero 
como ato performativo e os fundamentos da validade em investigações epidemiológicas.
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